




Apresentação

Esta cartilha tem o intuito de auxiliar as Entidades e Organizações 
de Assistência Social a atuar de maneira mais efetiva, contribuindo, 
assim, para a melhoria da gestão dos recursos públicos, fundamental 
para o desenvolvimento das atividades e o cumprimento da função 
do Estado, de fortalecer a cidadania, atender aos anseios da socieda-
de e elevar a qualidade de vida da população.
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Assistência social

O que são entidades e 
organizações de assitência 
social?

A Assistência Social é um direito assegu-
rado pela Constituição Federal. Como ela é 
realizada? Ações de iniciativa pública e da 
sociedade, totalmente integradas, fazem a 
Assistência Social acontecer.

A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, desde que se enquadre 
nas situações que a lei definir.

Entidades e organizações de assis-
tência social são aquelas sem fins 
lucrativos que prestam serviços e 
executam programas e projetos de 
assistência social de caráter conti-
nuado, permanente e planejado, de 
forma universal de finalidade pú-
blica. As entidades e organizações 
que prestam os serviços socioassis-
tenciais podem ser de atendimento, 
assessoramento e/ou de ações de 
defesa e garantia de direitos.
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Requisitos que uma entidade ou organização deve 
atender para ser considerada de assistência social

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) é uma instância de deli-
beração que reúne representantes do governo e da sociedade civil a fim de 
estabelecer normas e fiscalizar a prestação de serviços socioassistenciais e 
não governamentais no município. Cabe ao CMAS inscrever entidades e or-
ganizações de assistência social para comporem a rede socioassistencial, 
desde que atendidos os requisitos de funcionamento. Na inexistência de 
Conselho Municipal de Assistência Social, a inscrição deverá ser realizada 
nos respectivos Conselhos Estaduais.

Ser pessoa jurídica de direito privado;

Definir expressamente, em seus atos constitutivos (Ata de 
Constituição e Estatuto Social), sua natureza, objetivos, mis-
são e público-alvo consonantes com o disposto na LOAS (Lei 
Orgânica da Assistência Social);

Aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado inte-
gralmente no território nacional e na manutenção e no desen-
volvimento de seus objetivos institucionais;

Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), 
conforme previsto na LOAS, para regular seu funcionamento;

Integrar o Cadastro Nacional de Entidades de Assistência So-
cial (CNEAS)
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 A Resolução nº 14, de 15 de maio de 2014, 
define parâmetros normativos nacionais 
para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassis-
tenciais nos Conselhos de Assistência Social. 
Sendo assim, o Conselho Municipal deve re-
ceber e analisar documentação de pedidos 
de inscrição das entidades e organizações, 
atentando-se ao cumprimento dos requisitos 
para autorizar o funcionamento e oferecer 
serviços no âmbito da política de assistência 
social. 

Na inscrição do Conselho Municipal de As-
sistência Social, deve haver informações da 
entidade e organização, bem como especi-
ficação dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais prestados por 
ela de acordo com Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, dispostos na Re-
solução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 
2009, e caracterização das atividades de as-
sessoramento e ações de defesa e garantia 
de direitos, dispostas na Resolução CNAS nº 
27, de 19 de setembro de 2011.

De acordo com o artigo 8º da Resolução nº 14, de 15 de maio de 
2014, as entidades ou organizações de Assistência Social, no ato da 
inscrição, deverão apresentar para análise do Conselho Municipal de 
Assistência Social a seguinte documentação: 
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Caso a entidade ou organização de assistência social atue em mais 
de um Município ou Estado, deverá inscrever os seus serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais no respectivo Conselho 
de Assistência Social da localidade que se pretende atingir, apresen-
tando os documentos elencados no artigo 9º, Resolução nº 14/2014: 
requerimento, plano de ação e comprovante de inscrição no Conse-
lho de sua sede ou onde desenvolva o maior número de atividades. 

Além disso, caso a entidade ou organização sem fins lucrativos não 
atue preponderantemente na área da assistência social, ou seja, pos-
sui mais de uma área de atuação (saúde, educação, assistência so-
cial), deve apresentar documentação específica para obter inscrição 
dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
junto ao Conselho de Assistência Social, conforme disposto no artigo 
10º, Resolução nº 14/2014 .

Além da inscrição de entidades e organizações de assistência social 
para o seu regular funcionamento, compete aos Conselhos de Assis-
tência Social, nos termos da legislação, a fiscalização dessas entida-
des e organizações, independentemente do recebimento ou não de 
recursos públicos.

Requerimento; 

Registro legal e atos constitutivos da entidade ou organi-
zação (conforme incisos II, III e V do artigo 8º, Resolução nº 
14/2014); 

Plano de Ação.
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Prestação de contas

Vamos primeiro entender a estrutura de controle no Brasil, de for-
ma simplificada, analisando o diagrama a seguir.
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Na base, está o controle interno que é realizado por uma unidade 
administrativa que integra a estrutura dos órgãos das esferas federal, 
estadual, distrital e municipal. No Poder Executivo Federal, o trabalho 
das unidades de controle interno é coordenado pela Controladoria 
Geral da União, a CGU.

O Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União 
(TCU), fiscaliza a aplicação dos recursos de origem federal, tanto aque-
les geridos diretamente pelo Ministério da Cidadania, como aqueles 
repassados para os estados e municípios. As Assembleias Legislativas 
e as Câmaras Municipais, com o auxílio dos Tribunais de Contas Es-
taduais e Municipais, fiscalizam a aplicação dos recursos de origem 
estadual e municipal, respectivamente. A Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal, com o auxílio do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
fiscaliza a aplicação dos recursos do orçamento do Distrito Federal.
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Além das construções, ampliações, adequações e reformas das unida-
des públicas, as emendas parlamentares, junto ao Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS, podem ser destinadas a equipar e modernizar 
a rede de Proteção Social dos entes federados, bem como proporcionar 
incremento temporário aos blocos de cofinanciamento federal da Prote-
ção Social Básica e Especial.

Neste âmbito, os recursos podem ser compartilhados tanto pelas uni-
dades públicas, como pelas entidades privadas sem fins lucrativos da 
assistência social inscritas junto aos respectivos 24 conselhos, em con-
formidade com o previsto na resolução CNAS n° 14/2014, bem como es-
tarem com situação “Concluída” no Cadastro Nacional de Entidades de 
Assistência Social – CNEAS.

De forma geral, podem ser adquiridos materiais permanentes, mate-
riais de consumo, veículos, bem como contratação de serviços de ter-
ceiros de curta duração destinados aos usuários. Destaca-se, nesse sen-
tido, a possibilidade de aquisição de veículos (como carros de passeio 
ou micro-ônibus, tipo van) que se destinam tanto ao atendimento aos 
usuários, quanto à oferta de serviços e gestão das unidades públicas, 
podendo ser, dependendo do nível de proteção social, adaptados às ne-
cessidades especiais dos usuários. Dentre os materiais permanentes e 
de consumo, destacam-se os equipamentos de informática, mobiliário, 
material de expediente, entre outros. Esses materiais devem ser compa-
tíveis com a atividade desenvolvida e com o serviço ofertado, além de ter 
como foco o usuário do serviço. Essas aquisições devem estar vinculadas 
às atividades de assistência social, conforme previsto pela Tipificação Na-
cional de Serviços Socioassistenciais. 

Itens proeminentes de outras áreas orçamentárias (saúde, educação 
e trabalho, por exemplo) não são permitidos, assim como: aquisição de 
medicamentos, órteses, próteses, pagamento de taxas bancárias, mul-
tas, impostos, tarifas públicas, taxas de administração, despesas com pu-
blicidade com promoção pessoal, cestas básicas, material escolar, kits de 
qualquer espécie, qualquer despesas que tenham por finalidade, ainda 
que, indiretamente ou por via reflexa, auxiliar, subvencionar ou contri-
buir para o aumento de capital de entidade privada sem fins lucrativos.
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Os conselhos de assistência social contribuem de-
cisivamente para a implantação do sistema único 
de assistência social – SUAS

Sabemos que a União descentraliza recursos para os estados e os 
municípios realizarem as políticas de assistência social. E o TCU fisca-
liza a aplicação de qualquer recurso de origem federal.

A Atuação do TCU no controle da gestão financeira do SUAS (Serviço 
Único de Assistência Soacial) consiste em: 

A atuação do TCU junto ao SUAS também ocorre mediante o inter-
câmbio de informação e cooperação com os Conselhos de Assistência 
Social (federal, estaduais e municipais).

Fiscalizar a aplicação dos recursos do cofinanciamento fe-
deral transferidos pelo FNAS para estados, DF e municípios; 

Julgar as contas da SNAS – Secretaria Nacional de Assistên-
cia Social, que inclui informações sobre a gestão do CNAS e 
do FNAS (Fundo Nacional de Assistência Social).
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Transparência

Nessa era da desconfiança, a transparência poderá ser o grande di-
ferencial para as fundações e ONGs, pois a reputação é o grande ativo 
da maioria delas. Por isso, todas as fundações e associações, desde as 
grandes de origem empresarial até as pequenas ONGs de base, pre-
cisam melhorar substancialmente seus sistemas de governança, com 
uma atenção especial para a transparência. Ela deve ser vista como 
oportunidade e não como obrigação. Ela pode propiciar a verdadeira 
alavancagem do investimento social, pois atrairá apoios e parcerias. 
Ela serve também como um meio de proteção contra as suspeições 
indevidas.

Segue abaixo uma lista de itens cuja publicação na internet poderia 
ser feita por todas as organizações sem fins lucrativos:

1.	 Missão, Objetivos, CNPJ e Estatuto Social da organização;
2.	 Composição da Diretoria ou Conselho não remunerado (nome 

de cada membro);
3.	 Composição da Diretoria ou Equipe Executiva (nome completo 

dos profissionais);
4.	 Relatório de Atividades (o que a organização fez no ano anterior);
5.	 Demonstrações Contábeis e Financeiras (ano anterior);
6.	 Plano de Ação (o que a organização pretende fazer no ano se-

guinte);
7.	 Critérios utilizados para definição de beneficiários;
8.	 Parecer do Conselho Fiscal e Auditores Independentes (ano an-

terior);
9.	 Indicadores de Impacto e/ou Resultado (atingidos no ano ante-

rior);
10.	 Metas de Impacto e/ou Resultado (para anos seguintes);
11.	 Fazer publicações nas redes sociais de fotos, vídeos e depoimen-

tos.



COMO CRIAR E GERENCIAR UMA ENTIDADE OU ORGANIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

14

Referências

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 – LOAS 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm

ORIENTAÇÃO TÉCNICA CONJUNTA MDS/CNAS - Comentá-
rios à Resolução CNAS nº 14/2014  
http://www.mds.gov.br/cnas/comissoes-tematicas/comis-
sao-de-normas/orientacao-conjunta-mds_cnas-14-08-2014.
pdf#page=31

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009  
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arqui-
vos-2009/cnas-2009-109-11-11-2009.pdf

DECRETO Nº 6.308, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/
Decreto/D6308.htm



GABINETE DO RIO GRANDE DO NORTE - SENADOR STYVENSON VALENTIM

15




